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Comunicado 

Comunicamos que foram publicados hoje (22/06), no DJERJ, cinco novos verbetes sumulares do TJRJ referentes 
à fixação de honorários de perícia. Confira abaixo: 
 
Verbetes Sumulares:: 
 
Nº. 360 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS DE PERÍCIA DE ENGENHARIA 
MENOR COMPLEXIDADE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTAMENTO  
SERVIÇO DE TELEFONIA 
 
“Para perícias de engenharia de menor complexidade, relativas a fornecimento de energia elétrica, água e 
esgotamento ou serviço de telefonia, atendem aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade os 
honorários fixados em quantia equivalente a até 4 (quatro) salários mínimos vigentes na data do 
arbitramento.” 
 
Referência: Processo Administrativo nº. 0013621 06.2016.8.19.0000   Julgamento em 17/10/2016 – Relator: 
Desembargador Otávio Rodrigues. Votação por maioria. 
 
 
Nº. 361 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS DE PERÍCIA MÉDICA 
MENOR COMPLEXIDADE 
EXTENSÃO DAS LESÕES DA VÍTIMA 
EXCETO DEMANDA ACIDENTÁRIA 
 
“Ressalvadas as demandas acidentárias, para perícias médicas de menor complexidade que apuram extensão 
das lesões da vítima, atendem aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade os honorários fixados em 
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quantia equivalente a até 3,5 (três e meio) salários mínimos vigentes na data do arbitramento.” 
 
Referência: Processo Administrativo nº. 0013621 06.2016.8.19.0000   Julgamento em 17/10/2016 – Relator: 
Desembargador Otávio Rodrigues. Votação por maioria. 
 
 
Nº. 362 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA 
RESSALVADA A DESPESA COM O CUSTO DA DILIGÊNCIA 
 
“Para perícias grafotécnicas, atendem aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade os honorários 
fixados em quantia equivalente a até 4 (quatro) salários mínimos vigentes na data do arbitramento, 
ressalvadas as despesas com o custo da diligência.” 
 
Referência: Processo Administrativo nº. 0013621 06.2016.8.19.0000   Julgamento em 17/10/2016 – Relator: 
Desembargador Otávio Rodrigues. Votação por maioria. 
 
 
Nº. 363 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS DE PERÍCIA MÉDICA 
ERRO MÉDICO 
EXCETO CASOS DE ESPECIALIZAÇÃO INCOMUM 
 
“Para perícias que apuram erro médico, atendem aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade os 
honorários fixados em quantia equivalente a até 5 (cinco) salários mínimos vigentes na data do arbitramento, 
ressalvados os casos de especialização incomum.” 
 
Referência: Processo Administrativo nº. 0013621 06.2016.8.19.0000   Julgamento em 17/10/2016 – Relator: 
Desembargador Otávio Rodrigues. Votação por maioria. 
 
 
Nº. 364 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS DE PERÍCIA CONTÁBIL 
MÚTUO BANCÁRIO, ARRENDAMENTO MERCANTIL OU CARTÃO DE CRÉDITO 
MENOR COMPLEXIDADE 
 
“Para perícias contábeis de menor complexidade, relativas a operação de mútuo bancário, arrendamento 
mercantil ou cartão de crédito, atendem aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade os honorários 
fixados em quantia equivalente a até 3,5 (três e meio) salários mínimos vigentes na data do arbitramento.” 
 
Referência: Processo Administrativo nº. 0013621 06.2016.8.19.0000   Julgamento em 17/10/2016 – Relator: 
Desembargador Otávio Rodrigues. Votação por maioria. 
 
Clique aqui e acesse o Súmula da Jurisprudência Predominante do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro. 
 
Fonte: –DJERJ de 21/06/2017 - p.p. 09 e segts 

 
 

Notícias TJRJ 

Auditoria Militar realiza julgamento com PMs envolvidos no caso Amarildo 
 
Justiça do Rio determina divulgação de informações sobre servidores lotados na 
Riotur 
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Justiça considera constitucional lei sobre prevenção à gravidez em escolas 
 
Outras notícias... 
 

Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

1ª Turma converte em domiciliar prisão de Andrea Neves e outros dois denunciados 
 

 

 
Por maioria de votos, a Primeira Turma converteu em domiciliar a prisão preventiva de Mendherson Souza 
Lima, Andrea Neves da Cunha e Frederico Pacheco de Medeiros denunciados, juntamente com o senador 
afastado Aécio Neves (PSDB-MG), pelo crime de corrupção passiva, previsto no artigo 317 do Código Penal 
(CP). 
 
Em julgamento de agravo regimental na Ação Cautelar (AC) 4327, interposto por Mendherson Lima, prevaleceu 
o entendimento de que, como o Ministério Público Federal (MPF) encontrou elementos probatórios suficientes 
para oferecer a denúncia, já não estão presentes os elementos que fundamentaram a decretação da prisão. 
Em obediência ao princípio da isonomia, a mesma decisão foi proferida nos recursos dos outros dois acusados. 
 
A prisão domiciliar foi implementada por sugestão do ministro Luiz Fux, que observou a existência de um 
paradoxo no caso, pois enquanto o senador Aécio Neves, apontado pelo MPF como autor principal do suposto 
delito, está solto, os partícipes que, embora tivessem domínio funcional de alguns fatos e executassem tarefas 
sem as quais a conduta criminosa não se concretizaria, estão presos. O ministro observou que, na 
fundamentação do decreto de prisão, o ministro Edson Fachin, relator original do processo, entendeu que, em 
razão da complexidade dos fatos, seria possível uma ingerência dos acusados na produção de provas. Em seu 
entendimento, essa situação já não existe, pois o MPF encontrou prova plena do delito de corrução para 
embasar a denúncia e afirma nos autos já ter elementos para o processamento de ação penal. 
 
De acordo com Luiz Fux, é necessário inibir a destruição de provas no inquérito referente aos demais delitos, 
mas como o MPF não reiterou o pedido de prisão em relação aos demais fatos, isso pode ser feito com a prisão 
domiciliar. Também foram impostas, como medidas cautelares, a proibição de se comunicarem com os demais 
investigados, proibição de se ausentarem sem autorização judicial, entrega dos passaportes e a imposição de 
monitoramento eletrônico por meio de tornozeleiras. 
 
O ministro Marco Aurélio, relator do processo, salientou que, quando a prisão preventiva dos acusados foi 
decretada, o objetivo era o de assegurar a integridade das investigações, que apontavam a existência de 
indícios do cometimento dos delitos de corrupção passiva, lavagem de dinheiro (artigo 1º da Lei nº 
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9.613/1998), constituição e participação em organização criminosa e obstrução à investigação de organização 
criminosa (artigo 2º, cabeça e parágrafo 1º, da Lei 12.850/2013), relacionados às investigações oriundas do 
acordo de delação premiada firmado entre pessoas ligadas ao Grupo J&F e o MPF. 
 
Ele ressaltou que a denúncia foi oferecida apenas em relação ao delito de corrupção passiva e que o MPF pediu 
a abertura de outro inquérito para investigar os fatos que podem configurar os outros delitos, sem que 
houvesse reiteração do pedido de prisão. “O próprio MPF, o próprio Estado acusador, chegou à conclusão de 
que não haveria elementos para se cogitar de organização criminosa ou lavagem de dinheiro”, afirmou. 
 
Processo: AC 4327 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
2ª Turma concede prisão domiciliar para duas mulheres cuidarem de seus filhos 
menores de 12 anos 
 
Com base no artigo 318 (inciso V) do Código de Processo Penal (CPP), segundo o qual o juiz pode substituir a 
prisão preventiva pela domiciliar para mulheres com filho de até 12 anos, a Segunda Turma deferiu pedidos 
feitos nos Habeas Corpus (HCs) 142593 e 142279, para aplicar a duas mulheres acusadas de tráfico de drogas o 
regime de prisão domiciliar, diante da necessidade de cuidarem de seus filhos menores de idade. 
 
HC 142593 
 
Presa juntamente com o marido pela acusação de tráfico de entorpecente e recolhida à Penitenciária de Pirajuí 
(SP), a defesa de T.G.M. impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) e o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), em ambos sem sucesso. No STF, além de alegar que a acusada não estava envolvida 
nos delitos apontados, a defesa salientou que, ao determinar a prisão preventiva, o juiz de primeiro grau teria 
deixado sem os devidos cuidados a filha da acusada, que tem quatro anos de idade. Em 20 de abril, o ministro 
Gilmar Mendes, relator do caso do Supremo, deferiu pedido liminar para substituir a prisão preventiva por 
prisão domiciliar. 
 
Ao votar quanto ao mérito do HC na sessão desta terça-feira (20), o ministro frisou, por um lado, que o crime 
pelo qual T.G é acusada não envolve violência ou grave ameaça. Por outro lado, ressaltou a imprescindibilidade 
da presença da mãe junto à filha. Nesse ponto, lembrou que o artigo 318 (inciso V) do CPP, com a alteração da 
Lei 13.257/2016 (Marco Legal da Primeira Infância), prevê que o juiz pode substituir a prisão preventiva pela 
domiciliar no caso de mulher com filho de até 12 anos de idade. O relator explicou que a aplicação dessa regra 
deve ser feita de forma cuidadosa, verificando-se as peculiaridades de cada caso. “Apesar das condições em 
que o delito teria sido cometido, a concessão da prisão domiciliar encontra amparo legal na proteção à 
maternidade e à infância, como também na dignidade da pessoa humana, porquanto prioriza-se o bem-estar 
do menor”, destacou. 
 
O ministro Gilmar Mendes assinalou ainda que as Regras de Bangkok, definidas em 2010 pelas Nações Unidas, 
privilegiam a adoção de medidas não privativas de liberdade no caso de grávidas e mulheres com filhos 
dependentes. Assim, o relator votou pela concessão do HC para substituição da segregação preventiva por 
prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico e obrigatoriedade de comparecimento periódico em juízo, 
sem prejuízo de outras medidas cautelares, tornando assim definitiva a liminar anteriormente deferida. A 
decisão foi unânime. 
 
HC 142279 
 
O mesmo entendimento foi aplicado, por unanimidade, no julgamento do HC 142279, relatado pelo ministro 
Gilmar Mendes e que também envolvia mulher presa preventivamente, no interior do Ceará, pela acusação de 
tráfico de drogas e com necessidade de cuidar de dois filhos menores, um de oito e outra de três anos. 
 
Processo: HC 142279 e HC 142593 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
2ª Turma nega recurso de condenado por furto ao BC em Fortaleza 
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A Segunda Turma, por unanimidade, desproveu o Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 140539, por 
meio do qual Marcos Rogério Machado de Morais, um dos líderes da quadrilha responsável pelo furto da caixa 
forte do Banco Central em Fortaleza, em agosto de 2005, pedia redimensionamento de sua pena. 
 
Ele foi condenado pela Justiça Federal no Ceará pelos crimes de lavagem de dinheiro, quadrilha, uso de 
documento falso e furto qualificado à pena de 49 anos e 2 meses de reclusão, e 3.160 dias-multa. O Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região reformou a sentença condenatória apenas para excluir uma agravante. O 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), no entanto, concedeu habeas corpus para absolver o réu do crime de 
lavagem de dinheiro, reduzindo as penas, quanto aos demais delitos, a 11 anos e 6 meses de reclusão e 1.090 
dias-multa. 
 
No Supremo, a defesa apontou contradição na decisão do STJ que redimensionou as penas dos crimes de 
quadrilha e uso de documento falso, mas não alterou a dosimetria da pena do crime de furto qualificado. 
Segundo alegou, a pena-base desse crime foi fixada em seu patamar máximo com base em argumentos 
abstratos do juízo de primeira instância, que fez menção à intensidade da ação, experiência do crime e 
reprovabilidade da conduta. Para que a pena-base seja exasperada em seu máximo, sustentou seu advogado, 
todas as circunstâncias judiciais deveriam ter sido valoradas de forma desfavorável, o que não se verificou do 
caso. Pediu assim o redimensionamento da pena de furto qualificado a fim de que seja atingido o patamar 
mínimo legal. 
 
Voto do relator 
 
No julgamento realizado nesta terça-feira (20), o relator, ministro Edson Fachin, votou pelo desprovimento do 
recurso. Para o ministro, não há contradição na decisão do STJ. “A dosimetria do crime de quadrilha merecia os 
reparos que o STJ acabou fazendo, tendo em vista as circunstâncias que ali diziam respeito àquele tipo 
delituoso. Mesmo raciocínio entendeu-se não se aplicar ao crime de furto qualificado, e, portanto, manteve-se 
incólume a decisão de primeiro grau”. 
 
O ministro citou precedente (HC 69419) da Corte segundo o qual se assentou que o juízo revisional da 
dosimetria da pena fica circunscrito à motivação fundamentalmente idônea e a congruência lógica entre os 
motivos declarados e a conclusão. Lembrou ainda que há certa discricionariedade do julgador nos quadrantes 
de fixação da pena. “Entendo que a decisão do STJ verificou as diferenças dessas balizas”. 
 
Quanto à alegação de argumentos em abstrato na fixação da pena, o relator afirmou que o juízo em primeira 
instância indicou a participação intensa do condenado em todas as fases do crime, apontado como responsável 
direto pela empreitada criminosa. “Não vejo que a dosimetria da pena tenha se pautado em argumentos em 
abstrato”, disse. 
 
A decisão da Segunda Turma foi unânime. 
 
Processo: RHC 140539 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Absolvido deputado Batista Feltes por acusação à época em que foi prefeito de 
Campo Bom (RS) 
 
O deputado federal Giovani Batista Feltes (PMDB-RS) foi absolvido, pela Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal (STF), da acusação de prática de crime de responsabilidade quando exercia o cargo de prefeito de 
Campo Bom (RS). Segundo o entendimento adotado na Ação Penal (AP) 921, a acusação não representa crime 
de responsabilidade. Ao caso, seria aplicável punição na esfera cível, com devolução do prejuízo causado e 
processo por improbidade administrativa. 
 
Na acusação penal, consta que o então prefeito teria construído no ano de 2004 uma escultura metálica na 
praça central da cidade intitulada “O pé”, ao custo de R$ 45 mil. Ocorre que Feltes era conhecido na região 
pelo apelido “Pezão”. A procuradoria local apontou uso de recursos públicos para promoção pessoal, 
enquadrando-o no inciso I, parágrafo 1º do Decreto Lei 201/1967, legislação relativa ao crime de 
responsabilidade de prefeitos e vereadores. No dispositivo é previsto o crime de apropriação de bens ou 
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rendas públicas em proveito próprio, sujeito à pena de dois a doze anos de reclusão. 
 
O relator do caso, ministro Luiz Fux, acolheu o posicionamento do procurador-geral da República, Rodrigo 
Janot, pela absolvição, entendendo não se configurar a ocorrência de crime. “O emprego da verba pública, 
embora constitua ato vedado pelos princípios reitores do direito administrativo, não se enquadra no tipo penal 
do inciso I, parágrafo 1º do Decreto Lei 201, que exige a apropriação privada de bens ou verbas públicas, 
implicando enriquecimento financeiro ilícito do agente ou de terceiros”, afirmou o relator em seu voto. 
 
Em suas alegações, o procurador-geral sustentou que a conduta maculou os princípios da moralidade e 
impessoalidade administrativa, mas a lesividade do ato não se deu em grau suficiente para atrair a atuação do 
direito penal. São suficientes ao caso as sanções cíveis já alcançadas em ação popular e aquelas perseguidas 
em ação de improbidade administrativa ainda em curso. 
 
O voto do relator foi acompanhado na Turma por unanimidade. 
 
Processo: AP 921 
Leia mais... 
_____________________________________________________ 
 
Ministros aplicam jurisprudência que afasta necessidade de autorização prévia para 
julgamento de governador 
 
Os ministros Edson Fachin e Alexandre de Moraes deram provimento a duas ações que questionavam a 
necessidade de prévia autorização da Assembleia Legislativa para o recebimento de denúncia ou queixa-crime 
e instauração de ação penal contra governador de estado. Os relatores aplicaram recente jurisprudência da 
Corte que afastou a necessidade da autorização legislativa para que o Superior Tribunal e Justiça (STJ) possa 
processar chefe de Poder Executivo estadual. As decisões se deram nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
(ADIs) 4771, do ministro Fachin, e 185, do ministro Alexandre de Moraes, ajuizadas contra dispositivos das 
Constituições estaduais do Amazonas e da Paraíba, respectivamente. 
 
Em maio deste ano, o STF alterou seu entendimento ao julgar ações relativas a Minas Gerais, Acre e Mato 
Grosso. Na ocasião, o Plenário fixou tese explicitando que é vedado às unidades federativas instituírem normas 
que condicionam a instauração de ação penal contra o governador. O Pleno fixou ainda a possibilidade de os 
ministros deliberarem monocraticamente sobre outros casos semelhantes em trâmite. 
 
Fachin e Alexandre de Moraes explicaram em suas decisões que a Constituição da República de 1988 em 
nenhum de seus dispositivos prevê a exigência de autorização prévia da Assembleia Legislativa para o 
processamento e julgamento de governador por crimes comuns perante o STJ. Tal exigência foi prevista de 
maneira expressa apenas para o Presidente da República, em razão das características e competências que 
moldam e constituem o cargo. Diante disso, para os relatores, as eventuais previsões nas Constituições 
estaduais são evidentes ofensa e usurpação das regras constitucionais. Assim, decidiram pelo provimento dos 
pedidos e pela inconstitucionalidade das normas questionadas. 
 
Processo: ADI 4771 e ADI 185 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Previdência privada fechada não é partilhável em caso de dissolução de união estável  
 
O benefício de previdência privada fechada inclui-se no rol das exceções do artigo 1.659, VII, do Código Civil de 
2002 e, portanto, é excluído da partilha em virtude da dissolução de união estável, que observa, em regra, o 
regime da comunhão parcial dos bens. 
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A decisão é da Terceira Turma, tomada em julgamento de recurso especial interposto contra acórdão que 
negou a ex-companheira a partilha de montante investido em previdência privada fechada pelo ex-
companheiro. 
 
De acordo com as alegações da recorrente, a previdência privada é um contrato optativo e de investimento 
futuro, sendo uma das formas de acumulação de patrimônio. Por isso, segundo ela, não haveria impedimento 
de resgate do dinheiro a qualquer momento pelo contratante, até mesmo em razão da natureza de ativo 
financeiro. 
 
Rendas excluídas 
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, não acolheu os argumentos. Para ele, a verba destinada à previdência 
privada fechada faz parte do rol de rendas excluídas da comunhão de bens previsto no artigo 1.659, VII, do 
CC/02. 
 
De acordo com o dispositivo, excluem-se da comunhão as pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas 
semelhantes. Para o ministro, a previdência privada fechada se enquadra no conceito de renda semelhante por 
tratar-se de uma espécie de pecúlio, bem personalíssimo. 
 
Ele salientou ainda que o benefício não poderia ter sido desfrutado no interregno da relação considerando que 
o requerido nem sequer estava aposentado durante a relação. 
 
Equilíbrio financeiro 
 
O ministro destacou também a importância do equilíbrio financeiro e atuarial do plano de previdência, pois 
admitir a possibilidade de resgate antecipado de renda capitalizada, em desfavor de uma massa de 
participantes e beneficiários de um fundo, significaria lesionar terceiros de boa-fé que assinaram previamente 
o contrato sem tal previsão. 
 
Explicou que “tal verba não pode ser levantada ou resgatada ao bel prazer do participante, que deve perder o 
vínculo empregatício com a patrocinadora ou completar os requisitos para tanto, sob pena de violação de 
normas previdenciárias e estatutárias”. 
 
Villas Bôas Cueva consignou ainda que, caso o regime de casamento fosse acrescentado ao cálculo, haveria um 
desequilíbrio do sistema como um todo, “criando a exigência de que os regulamentos e estatutos das 
entidades previdenciárias passassem a considerar o regime de bens de união estável ou casamento dos 
participantes no cálculo atuarial, o que não faz o menor sentido por não se estar tratando de uma verba 
tipicamente trabalhista, mas, sim, de pensão, cuja natureza é distinta”. O número deste processo não é 
divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Habilitação parcial em concurso não justifica indenização por lucros cessantes em 
caso de acidente  
 
A habilitação em fase inicial de concurso público, por si só, não basta para justificar o pagamento de 
indenização por lucros cessantes em caso de acidente que impediu o candidato de continuar no certame. 
 
Ao analisar dois recursos sobre a condenação imposta a um motorista que atropelou um médico-residente que 
obteve boa classificação na primeira fase de concurso público, os ministros da Terceira Turma rejeitaram a 
pretensão de que ele fosse obrigado a indenizar o suposto prejuízo sofrido pelo candidato por ter sido 
impossibilitado de comparecer às provas subsequentes do certame em virtude das sequelas do acidente. 
 
O autor da ação indenizatória pediu reparação por lucros cessantes alegando que o acidente impediu seu 
acesso ao cargo que disputava. De acordo com o relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, a 
jurisprudência do STJ admite a responsabilidade civil e o dever de reparação de possíveis prejuízos com 
fundamento na chamada “teoria da perda de uma chance”, desde que fique demonstrado que havia uma real 
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possibilidade de êxito. 
 
Esperança subjetiva 
 
“A simples inscrição do autor em concurso público ou o fato de estar, no momento do acidente, bem 
posicionado em lista classificatória parcial do certame não indicam existir situação de real possibilidade de 
êxito capaz de autorizar a aplicação, no caso, da teoria da perda uma chance, não havendo falar, portanto, na 
existência de lucros cessantes a serem indenizados”, argumentou o ministro. 
 
Segundo ele, “a nomeação do autor para o cargo àquela altura almejado ainda dependeria de seu sucesso nas 
provas faltantes, da obtenção de classificação suficiente para sua nomeação, bem como da prática, pela 
administração pública, do próprio ato de nomeação. Tais circunstâncias evidenciam que a pretensão do 
recorrente, pelo menos nesse ponto específico, está atrelada mais à frustração de uma esperança subjetiva do 
que de uma séria e real possibilidade de êxito”. 
 
Responsabilidade solidária 
 
Um dos pontos acolhidos no julgamento foi a responsabilização solidária da mãe do motorista, proprietária do 
veículo. O acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) havia afastado a responsabilidade civil da 
proprietária pelo fato de o filho ter usado o carro sem seu consentimento. 
 
O ministro Villas Bôas Cueva lembrou que a responsabilização solidária do proprietário do veículo decorre do 
dever de guarda do bem, incluindo os casos de negligência. O recurso foi provido nesse ponto, mas não na 
extensão pretendida pelo autor, que também desejava responsabilizar o cônjuge da proprietária. 
 
“A justificativa para a responsabilização objetiva e solidária do proprietário do veículo pelos danos 
eventualmente resultantes de seu mau uso por terceira pessoa está atrelada ao dever de guarda do referido 
bem, dever esse que não se estende, em regra, à pessoa de seu companheiro ou cônjuge, independentemente 
do regime de bens por eles adotado na celebração de seu matrimônio”, explicou o ministro. 
 
Processo: REsp 1591178 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Loja terá de incluir em contrato multa por atraso na entrega de mercadoria  
 
Por maioria de votos, a Terceira Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 
determinou, em ação civil pública, que as Casas Bahia incluam em seus contratos cláusula com previsão de 
multa por atraso na entrega de mercadoria e também por atraso na restituição de valores pagos em caso de 
arrependimento do consumidor. 
 
No STJ, a empresa alegou ausência de previsão legal e contratual para a multa e que a decisão a colocaria em 
situação de desvantagem em relação à concorrência, uma vez que a medida não é adotada pelos demais 
fornecedores do ramo. 
 
O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, não acolheu a argumentação. Além de destacar a existência de 
diversas ações civis públicas com o mesmo pedido contra outras empresas, o ministro entendeu que a 
exigência é necessária para o equilíbrio contratual e a harmonia na relação de consumo. 
 
Posição de vantagem 
 
“A ausência de semelhante disposição contratual a punir a fornecedora, certamente, não decorre do fato de 
inexistir no ordenamento norma da qual se extraia tal obrigação, mas, sim, porque os contratos de adesão são 
confeccionados por ela própria, limitando-se, pois, a imputar àqueles que simplesmente a ele aderem as 
penalidades por eventuais inadimplementos, aproveitando-se de sua posição de vantagem na relação”, disse o 
ministro. 
 
Sanseverino também destacou o artigo 39, XII, e o artigo 49 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), que 
tratam, respectivamente, da obrigação de o fornecedor estabelecer prazo para o cumprimento da obrigação 
contratada e do direito à restituição imediata do valor pago pelo consumidor, em caso de arrependimento. 
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“De que serviria o estabelecimento de prazo expresso ou a determinação da imediata devolução de valores se 
o descumprimento dessas obrigações legais não pudesse ser de alguma forma penalizado?”, questionou o 
ministro. 
 
Processo: REsp 1548189 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Editora Abril deve indenizar atriz Isis Valverde por divulgação não autorizada de fotos 
na Playboy  
 
A atriz Isis Valverde deverá ser indenizada pela Editora Abril por danos morais, no valor de R$ 40 mil, e por 
danos materiais, a serem apurados em liquidação, por ter fotografia divulgada na revista Playboy sem a sua 
autorização. A decisão unânime foi da Quarta Turma, sob a relatoria do ministro Luis Felipe Salomão. 
 
Conforme os autos, em abril de 2007, a Playboy publicou fotografia feita no momento em que a atriz atuava 
em cena da novela Paraíso Tropical, exibida pela TV Globo. Na cena, a atriz, que estava vestida, caía dos arcos 
da Lapa, momento em que seus seios apareceram involuntariamente e foram flagrados pela câmera de um 
fotógrafo. 
 
A fotografia foi publicada em uma coluna da revista com a seguinte chamada: “Isis Valverde, no Rio, dá 
adeusinho e deixa escapar cartão de boas-vindas.” 
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro confirmou a decisão do juízo de primeiro grau que condenou a Editora 
Abril ao pagamento de R$ 40 mil por danos morais, além de danos materiais em valor a ser apurado em 
liquidação, correspondente à remuneração da artista calculada com base em sua projeção profissional à época. 
 
Pessoa pública 
 
A editora afirmou ter agido de boa-fé, pois apenas divulgou imagem cedida por agência de fotografia. 
Sustentou que a autorização da atriz para a divulgação da fotografia seria desnecessária, pois ela é uma pessoa 
pública e notória, não podendo a editora ser responsabilizada pela nudez em local público, momento em que 
renunciou à sua intimidade. Alegou, ainda, estar no exercício regular da atividade jornalística. 
 
De acordo com o ministro Luis Felipe Salomão, apesar de a Constituição garantir aos meios de comunicação a 
liberdade de informar, sendo proibida a censura, “o uso indevido de imagem alheia, mesmo sem lesão à honra, 
é indenizável”. 
 
O relator explicou que o Código Civil previu a possibilidade de divulgação da imagem alheia, 
independentemente de autorização, “quando se constatar interesse de ordem pública ou for necessário à 
administração da Justiça”. Esclareceu também que pode ser exibida imagem de pessoa quando justificada por 
sua notoriedade, pelo cargo que desempenha, por exigências políticas ou judiciais, por finalidades científicas, 
didáticas ou culturais, ou quando a reprodução da imagem for em local público e se revestir de fatos de 
interesse público. 
 
Abuso 
 
Ressaltou, entretanto, que apesar de a proteção à imagem das pessoas notórias não ter a mesma extensão 
daquela conferida aos particulares, “estará configurado o abuso do direito de uso da imagem quando se 
constatar a vulneração da intimidade, da vida privada ou de qualquer contexto minimamente tolerável”. 
 
Para o ministro, não há interesse público que justifique a exposição dos seios da atriz, mesmo porque na cena 
ela não estava sem roupas.  “Para além do direito de imagem, houve, na espécie, violação à intimidade da 
autora, com intromissão arbitrária em sua vida, na publicidade de aspecto totalmente íntimo de sua pessoa”. 
 
Salomão afirmou que a Editora Abril, “sem o mínimo de cuidado, propalou a imagem da intimidade da 
recorrente em abuso do direito, em busca de maior audiência e, consequentemente, de angariar maiores 
lucros”. Segundo ele, os editores “veicularam a fotografia da atriz parcialmente desnuda, ultrapassando 
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qualquer limite razoável do direito de se comunicar”, ficando evidente a ofensa à honra e à imagem da atriz e a 
obrigação de reparar o dano, que decorre do próprio ato. 
O colegiado considerou que o valor de R$ 40 mil fixado para os danos morais não é exorbitante ou ínfimo, não 
podendo ser rediscutido pelo STJ, em razão da Súmula 7, que impede reapreciação de provas em recurso 
especial. 
 
Processo: REsp 1594865 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Rede TV não terá de indenizar Globo por plágio de personagem do Zorra Total  
 
A Terceira Turma decidiu que a Rede TV não precisará pagar indenização por danos morais à TV Globo pela 
reprodução não autorizada da personagem Valéria, criada pelo ator Rodrigo José Sant’anna para o programa 
humorístico Zorra Total.  
 
A Globo e o ator ajuizaram ação de indenização por danos morais e materiais contra a Rede TV alegando 
violação de propriedade intelectual. A sentença rejeitou o dano material, pois entendeu que não houve prova 
do prejuízo, mas reconheceu o dano moral e condenou a Rede TV ao pagamento de R$ 350 mil para cada autor 
da ação, proibindo ainda que imitações da personagem fossem exibidas na programação. 
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) reduziu o valor da indenização a ser paga a cada autor para R$ 50 
mil. No STJ, a Rede TV alegou que o contrato de licenciamento para uso da personagem não daria à Globo o 
direito de reclamar danos morais. 
 
Segundo alegou a Rede TV, o artigo 27 da Lei 9.610/98 estabelece que os direitos morais do autor são 
inalienáveis, por isso ela deveria ter sido condenada a indenizar apenas o ator, que é o criador da personagem 
e licenciante, e não a Globo, “mera licenciada”, sob pena de enriquecimento ilícito. Argumentou que eventual 
prejuízo moral sofrido pela Globo deveria ser devidamente comprovado, não podendo ser apenas presumido, 
já que se trata de pessoa jurídica. 
 
Direitos inalienáveis 
 
De acordo com o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso no STJ, os direitos morais do autor 
são, de fato, inalienáveis, conforme a regra expressa no artigo 27 da Lei de Direitos Autorais. Explicou que 
apesar de o ator ter transferido todos os seus direitos sobre o quadro e a personagem para a Globo, “o 
licenciamento, mesmo que exclusivo, apenas tem o condão de ceder os direitos patrimoniais sobre a obra, e 
não os morais, que, consoante norma legal expressa, são irrenunciáveis e intransferíveis”. 
 
Segundo o relator, a Globo, na condição de licenciada, “não pode ter experimentado danos morais decorrentes 
da violação de direito de autor, justamente porque não é autora da obra reproduzida indevidamente, mas 
mera titular de seus direitos patrimoniais”. 
 
Autora versus licenciada 
 
Sanseverino explicou que o dano moral que surge da violação a direito de propriedade intelectual “deve ser 
reconhecido in re ipsa”, ou seja, de forma presumida; entretanto, tal entendimento não se aplica à Globo, “que 
não é autora da obra, mas apenas licenciada por seu autor a utilizá-la”. 
 
O ministro alertou que a Globo poderia receber danos morais à sua imagem, pela reprodução indevida de 
trabalho que era veiculado por ela com exclusividade, mas não em razão de violação de direito do autor. 
Todavia, como ela não fez nenhuma alegação nesse sentido, e tampouco produziu prova, “deve ser afastada a 
condenação da ré ao pagamento de danos morais”. 
Com a decisão, fica mantida a condenação da Rede TV a pagar indenização de R$ 50 mil ao ator Rodrigo 
Sant’anna, conforme acórdão do tribunal fluminense – ponto que não foi questionado no recurso ao STJ. 
 
Processo: REsp 1615980 

Leia mais... 
______________________________________________________ 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Editora-Abril-deve-indenizar-atriz-Isis-Valverde-por-divulgação-não-autorizada-de-fotos-na-Playboy
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Rede-TV-não-terá-de-indenizar-Globo-por-plágio-de-personagem-do-Zorra-Total
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Rede-TV-não-terá-de-indenizar-Globo-por-plágio-de-personagem-do-Zorra-Total


 
Turma reafirma que reconhecimento espontâneo e vínculo socioafetivo impedem 
negativa posterior de paternidade  
 
Em respeito ao princípio do melhor interesse da criança, a existência de reconhecimento espontâneo da 
paternidade e de relação afetiva impede a anulação de registro buscada judicialmente pelo pai, ainda que 
comprovada a ausência de vínculo biológico entre as partes.   
 
O entendimento foi reafirmado pela Terceira Turma ao julgar recurso em ação negatória de paternidade na 
qual um homem alegou que registrou sua filha não biológica por suposta pressão familiar. Após a comprovação 
da ausência de vínculo biológico por meio de exame de DNA, ele buscou judicialmente a anulação do registro 
de paternidade e o consequente cancelamento da obrigação de pagamento de pensão alimentícia. 
 
Após decisões desfavoráveis em primeira e segunda instâncias, o pai defendeu, no recurso especial, a 
existência de vício em seu consentimento, motivo pelo qual não deveria arcar com os encargos materiais da 
paternidade. 
 
Dignidade  
 
O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que a paternidade socioafetiva consubstancia o 
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, pois permite que um indivíduo tenha reconhecido seu 
histórico de vida e a sua condição social, valorizando, além dos aspectos formais, a verdade real dos fatos. 
 
O ministro também lembrou que as instâncias ordinárias concluíram que o pai registral esteve presente na vida 
da filha desde o nascimento dela, assim como em datas comemorativas e em outros momentos importantes 
por mais de dez anos, mesmo que ele pudesse, eventualmente, indagar a origem genética da filha, cuja 
paternidade assumiu voluntariamente. 
 
“Na hipótese, independentemente das dúvidas que o recorrente pudesse aventar quanto à paternidade da 
menor, é fato notório que a reconheceu espontaneamente como filha, afastando-se, assim, por óbvio, o 
alegado vício de consentimento”, concluiu o ministro ao negar o pedido de anulação de registro de 
paternidade. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Responsabilidade solidária de cooperativa de crédito com cooperada não pode ser 
presumida  
 
A responsabilização solidária de cooperativas centrais e de bancos cooperativos com a cooperada local não 
pode ser presumida, e não há legislação vigente que estabeleça esse tipo de responsabilização por atos de 
gestão da cooperada local. 
 
Após diferenciar o papel de cada instituição, os ministros da Terceira Turma excluíram a responsabilização 
solidária do Bancoob (banco cooperativo) e da Cecremge (cooperativa central) por atos praticados pela 
Creditec, cooperada singular do interior de Minas Gerais que foi liquidada após ficar sem dinheiro para cobrir 
os depósitos dos correntistas. 
 
A relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, destacou que a responsabilização solidária não ocorre por 
dois motivos: a cooperativa central atuou nos limites de suas atribuições legais e regulamentares; e não há na 
legislação em vigor referente às cooperativas de crédito nenhuma disposição que atribua às cooperativas 
centrais qualquer responsabilidade solidária por eventuais prejuízos causados pelas cooperativas singulares. 
 
No caso analisado, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) responsabilizou todas as entidades envolvidas 
por entender que haveria hierarquia entre elas, e que as centrais deveriam arcar com as dívidas de sua suposta 
filial. 
 
Serviços distintos 
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A ministra explicou que a relação existente entre o Bancoob, a Cecremge e a Creditec é de mera prestação de 
serviços entre pessoas jurídicas distintas e que a natureza jurídica das instituições é distinta, razão pela qual 
não há hierarquia ou subordinação capaz de ensejar a responsabilização solidária por qualquer tipo de ato da 
cooperada local. 
 
“Apesar da constante ampliação das competências das cooperativas centrais, seu poder ainda é restrito, 
encontrando-se um limite máximo, que é a impossibilidade de substituir a administração de cooperativa de 
crédito singular que apresenta problemas de gestão”, resumiu a ministra. 
 
Nancy Andrighi destacou que a Cecremge auditou a Creditec antes da liquidação e sugeriu uma série de 
mudanças para viabilizar a atividade da cooperativa, demonstrando não ter se furtado a supervisionar a 
instituição. 
 
Fornecimento de serviços 
 
O Bancoob firmou convênio com a Cecremge para compensação de cheques e outros papéis. A Creditec foi 
beneficiada pelos serviços prestados pelo Bancoob até seu descredenciamento. Com a insolvência da Creditec, 
os associados buscaram reaver os valores depositados que não foram pagos após a liquidação ordinária da 
instituição. 
 
Quanto à responsabilidade do Bancoob, a ministra ressaltou que os serviços fornecidos pelo banco à Creditec, 
incluindo cheques com sua marca, não são suficientes para configurar a solidariedade. Isto porque os cheques 
e demais papéis continham o nome para cumprir regulamentação vigente do Banco Central. 
 
“Não é juridicamente viável considerar o recorrente Bancoob como participante da cadeia de fornecimento 
dos serviços que geraram prejuízos aos recorridos e, por consequência, não pode ser considerado um 
fornecedor, nos termos do Código de Defesa do Consumidor”, disse a relatora. 
 
A decisão restabeleceu a sentença que condenou a Creditec à restituição dos valores, mas rejeitou o pedido de 
responsabilização solidária do Bancoob e da Cecremge. 
 
Processo: REsp 1535888 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Cálculo da indenização de representante comercial não pode ser limitado por 
prescrição quinquenal  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma determinou que a base de cálculo de indenização por rescisão, sem 
justa causa, de contrato de representação comercial deve incluir os valores recebidos durante toda a vigência 
do acordo, não devendo ser limitada ao quinquênio anterior à rescisão contratual. 
 
A ministra relatora, Nancy Andrighi, observou que haveria prescrição quinquenal – prevista no artigo 44, 
parágrafo único, da Lei 4.886/65 – apenas se a recorrente deixasse transcorrer mais de cinco anos desde a data 
da rescisão contratual para entrar com a ação pedindo a indenização, o que não se verificou no caso. 
 
“Desse modo, até o termo final do prazo prescricional, a base de cálculo da indenização de que trata o artigo 
27, j, da lei 4.886/65 permanece a mesma, qual seja, a integralidade da retribuição auferida durante o tempo 
em que a recorrente exerceu a representação comercial em nome da recorrida”, destacou. 
 
Comissão versus Indenização 
 
De acordo com a ministra Nancy Andrighi, a jurisprudência do STJ estabeleceu que somente incide a prescrição 
quinquenal sobre comissões não pagas, não reclamadas ou pagas a menor, situações nas quais o prazo se inicia 
a partir da data em que houve o inadimplemento. 
 
Porém, no caso julgado, o pedido envolveu indenização por rescisão sem justa causa e a fórmula de seu 
cálculo. Como a ação foi ajuizada dentro do prazo prescricional, e foi reconhecido o direito à indenização, o 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Responsabilidade-solidária-de-cooperativa-de-crédito-com-cooperada-não-pode-ser-presumida
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Cálculo-da-indenização-de-representante-comercial-não-pode-ser-limitado-por-prescrição-quinquenal
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Cálculo-da-indenização-de-representante-comercial-não-pode-ser-limitado-por-prescrição-quinquenal


cálculo considerou todo o período em que houve prestação de serviço. 
 
Processo: REsp 1469119 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
 
Corregedoria Nacional realiza inspeção no Rio de Janeiro 
 
Cadastro de Adoção terá fotos e vídeos de crianças disponíveis 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

 
Decreto Federal nº 9.081, de 21.6.2017 - Altera o Decreto nº 8.469, de 22 de junho de 2015, que 
regulamenta a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e a Lei nº 12.853, de 14 de agosto de 2013, para dispor 
sobre a gestão coletiva de direitos autorais. 
 
Fonte: Presidência da República 

 

Julgados Indicados 
 
0010103-71.2017.8.19.0000 
Rel. Des. Adolpho Andrade Mello - j. 13/06/2017 e p. 19/06/2017 
 
Direito Constitucional. Ação de desapropriação indireta com pedido indenizatório. Decisão determinou que 
deveria o Município arcar com o ônus da perícia. Inconformismo. Razão assiste ao recorrente. Ação que 
objetiva a obtenção de indenização ante a limitação ambiental imposta por legislação municipal a lotes de 
propriedade dos agravados. Limitação administrativa que, porém, não implica no apossamento dos imóveis 
pelo Município, isto porque os agravados continuarão a poder utilizá-los, normalmente, desde que não violem 
a lei. Ou seja, não há que se falar em desapropriação. Destarte, ausente razão à inversão do ônus da prova, 
cabendo aos autores/agravados, provar, efetivamente, que a limitação imposta, passível de causar-lhes 
prejuízo indenizável. Ônus que lhe compete. Por fim, registre-se, por oportuno, que a prova pericial somente 
requerida pelos agravados. e, certo que os mesmos são beneficiários da gratuidade de justiça, a verba 
honorária deverá ser paga, ao final, pela parte sucumbente. Precedentes do Egrégio STJ, neste sentido. 
Provimento do recurso. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Cálculo-da-indenização-de-representante-comercial-não-pode-ser-limitado-por-prescrição-quinquenal
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84983-corregedoria-nacional-realiza-inspecao-no-rio-de-janeiro
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9081.htm
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http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700211383


Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Banco de Ações Civis Públicas 
 
Conheça o inteiro teor da Petição inicial na ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro em face de Corpo Perfeito – Galgrin Group S/A, referente aos autos do processo de nº 0148927-
07.2017.8.19.0001, que tramita no Juízo da 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital.  
 
A referida petição inicial versa precipuamente sobre produtos comercializados por meio de site eletrônico, que 
são reiteradamente entregues fora do prazo anunciado. 
 
Consulte o Banco de Ações Civis Públicas em Banco do Conhecimento/Ações Civis Públicas e acesse Petições 
Iniciais, Liminares, Tutelas Antecipadas e Sentenças.  
 
Dados extraídos da movimentação processual no site do PJERJ em 22.06.2017 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Ementários 
 
Comunicamos que hoje (21/06) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Cível nº 15, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados quanto a limitação de internação 
no tratamento para dependência química imposto pelo plano de saúde, com declaração de abusividade da 
cláusula e dano moral configurado e equívoco em comunicado de sorteio de título de capitalização com falsa 
expectativa gerada em consumidor, reconhecimento do dano moral.  
 
Outrossim, na mesma data, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário das Turmas Recursais nº 05, 
tendo sido selecionados, dentre outros, julgados quanto à cobrança vexatória por atraso no pagamento de 
instituição de ensino superior acarretando indenização por danos morais e indeferimento da gratuidade de 
justiça, juntada de declaração do imposto de renda, segurança concedida.  
 
Fonte: Serviço de Publicações Jurisprudenciais       

 

Aviso 
 
Comunicamos que o boletim não foi enviado na data de ontem, em decorrência da falta de luz, no decorrer da 
tarde, no prédio do “Antigo Palácio da Justiça”, sito na Rua Dom Manuel, nº 29.   

 
Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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